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Contrato nºxx/2023  
Gcont: xxxx 

 

Contrato emergencial objetivando a 

Contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte (em regime de 

fretamento) de ônibus e vans, para atender a 

demanda da Fundação de Desporto e Lazer de 

Mato Grosso do Sul (FUNDESPORTE) que 

entre si celebram de um lado a FUNDAÇÃO 

DE DESPORTO E LAZER DE MS e do 

outro a empresa XXX.  

 

A FUNDAÇÃO DE DESPORTO E LAZER DE MATO GROSSO DO SUL, vinculada à 

Secretaria de Estado de Turismo, Esporte, Cultura e Cidadania, autorizada por meio da Lei nº 

1.137, de 30 de abril de 1991, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 26.857.516/0001-40, situada em Campo Grande/MS, na Av. Mato Grosso, nº 

5778, bairro Parque dos Poderes, blocos 03 e 04, gestora do FUNDO DE INVESTIMENTOS 

ESPORTIVOS – FIE/MS, CNPJ/MF sob o nº 04.693.592/0001-25, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente, Sr. XXXXXXXXXX, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado à XXXXX, nº XXX, Bairro XXXX, em XXXXXX/MS, 

portador da cédula de identidade RG nº XXXXX SSP/MS e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, no 

uso das suas atribuições, e  de outro lado a empresa XXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob n XXXXXX, estabelecida na Rua XXXX, nº XXX, Bairro : XXXX XX, 

CEP: XXXX, nesta Capital, neste ato representada pelo seu titular , Sr. XXXX, brasileiro, 

empresário, portador do CPF n. XXXX, portador do RG nº XXX SSP-XX , doravante denominada 

CONTRATADA, com a finalidade da prestação de serviço, para atender esta Fundação, que será 

regulado de acordo com o art. 75, VII da Lei Federal n. 14.133/2021 e posteriores alterações, 

mediante as cláusulas e condições a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

transporte (em regime de fretamento) de ônibus e vans, para atender a demanda da Fundação de 

Desporto e Lazer de Mato Grosso do Sul (FUNDESPORTE), conforme as especificações 

constantes no Processo Administrativo n. XX/XXX.XXX/XXXX, Dispensa de Licitação n. 

XXX/XXXX, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas no 

termo de referência, anexo ao presente.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Documentação de Habilitação e a Proposta da contratada; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento 

a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato 

ora celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
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2.1. O presente objeto será prestado, conforme dispõe inciso XXVIII, 6°, da Lei n. 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E SUJEICAO AS NORMAS LEGAIS E 

CONTRATUAIS  

 

3.1. O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto Estadual nº 15.938, de 26 de maio de 2022 e do Termo de Referência integrante, 

sobretudo ao item 4 do TR, referente ao modelo de execução do objeto da contratação. 

3.2. Após a assinatura deste contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA será feita por escrito, por qualquer meio que possa ser materializado nos autos do 

processo de gestão contratual. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo 

as disposições e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS  

 

4.1. Integram este contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as partes 

declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:  

4.1.1. Proposta, bem como os documentos que compõe a Habilitação Jurídica, Certidões Negativas 

de Regularidade fiscal e trabalhista e demais documentos que instruem os autos.  

4.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento 

a este contrato, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a execução adequada do contrato 

ora celebrado.  

4.3. Para qualquer alteração nas condições ora estipulada neste contrato deverá ser feita por meio 

de Termo Aditivo assinado pelos representantes legais das partes.  

4.4. Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no subitem 4.1 desta 

cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais recentes com 

prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este contrato, prevalecerá este 

último.  

4.5. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em 

seus anexos, em relação as quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de 

acordo.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

5.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no subitem 5.2 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

 

7.1. As obrigações relativas ao local e condições de entrega ou execução são aquelas previstas no 

item 4 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO  

 

8.1. O valor total deste contrato é de R$ xxxx (xxx). 

 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da Unidade Orçamentária 85903 – 

FIE-MS, Unidade Gestora 850903 – FIE-MS, Funcional Programática n. 

10.85903.27.122.0028.4780.0001, Plano Interno/Localizador: CusteioAdm, Natureza da Despesa 

n. 33903302, Fonte de Recurso n. 0250000001. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  

 

10.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação. 

10.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será 

realizado na conta corrente indicada pela Contratada.  

10.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 

indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais. 

10.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso 

que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

10.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

10.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

10.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

10.7.1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 

administrativo instaurado para esse fim específico. 

10.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 10.7.1 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

10.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 

quanto à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado 

pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

10.7.4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

apresentação da proposta.  
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11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  

 

12.1. O prazo de vigência da contratação será contado da data de ocorrência da emergência até 31 

de dezembro, podendo ser rescindido a qualquer momento, assim que for concluído o Processo 

Administrativo n. 85/001.507/2023, do qual a FUNDESPORTE é participante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO  

 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e o respectivo regulamento do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 

13.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 15 do Decreto 

Estadual nº 15.938, de 2022. 

13.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 16 do Decreto 

Estadual nº 15.938, de 2022. 

13.4. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos do art. 6º, 

7º e 8º, todos do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 

13.5. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

I – anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

II – avaliar a qualidade do atendimento, dos resultados concretos. A avaliação será considerada 

pela Contratante para aquilatar a necessidade de solicitar à Contratada que melhore a qualidade na 

execução do serviço, para decidir sobre a conveniência de, a qualquer tempo, rescindir o Contrato 

ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela Contratada, declarações sobre seu desempenho, a 

fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas. 

13.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

14.1. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente pelas 

infrações descritas neste instrumento. 

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

14.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.2.3. der causa à inexecução total do contrato; 

14.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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14.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

14.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

14.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156. 

14.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 

compensatória. 

 

Sanção de Multa  

 

14.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do 

contrato, na seguinte forma: 

14.4.1. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.4.2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 

obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a 

compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais 

estabelecidos no Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023: 

 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

14.2.1. 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada 

14.2.2. 

14.2.3. 

14.2.4. 

14.2.5. 

14.2.6. 

14.2.7. 

14.2.8. 

14.2.9. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre 

o valor contratado 

 

14.5.1. Na hipótese do subitem 14.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o percentual 

de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, nas hipóteses de 

que trata o § 1º do art. 35 do Decreto nº 16.189, de 2023.  

14.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

14.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no 

art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 
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do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da 

licitante. 

14.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

 

14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.2.2, 14.2.3 e 14.2.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do Sul, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no Decreto nº 16.189, de 2023: 

 

Infração (Subitens) Pena 

14.2.2. impedimento pelo período de até dois anos 

14.2.3. impedimento pelo período de até três anos 

14.2.4. impedimento pelo período de até um ano 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

14.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.2.5, 14.2.6, 

14.2.7 e 14.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte 

gradação, definida no Decreto 16.189, de 2023: 

  

Infração (Subitens) Pena 

14.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 

14.2.6. 

14.2.7. 

14.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

14.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 14.11 deste Edital nas infrações 

administrativas previstas nos itens 14.2.2, 14.2.3 e 14.2.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

 

14.13. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos distintos, 

deverão observar o disposto arts. 34 a 38 do Decreto nº 16.189, de 2023. 

 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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Processo Administrativo Sancionador 

 

14.15 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto nº 

Decreto 16.189, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei Federal nº 8.245, de 1991, devendo ser efetuadas mediante 

termo aditivo. 

15.2. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO  

 

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:  

16.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do art. 

138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 156 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima Quarta – Das Sanções 

Administrativas; e 

16.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, nos termos do art. 138, inciso II, Lei nº 

14.133/2021. 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando-se à Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

16.3.3. Indenizações e multas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO  

 

17.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na 

Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus 

termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de 

ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição da Contratante serão considerados 

como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

18.1. As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.        

18.2. Para os propósitos do subitem 20.1, definem-se as seguintes práticas:    

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato;       

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
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o processo de licitação ou de execução de contrato;       

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;   

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; e       

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.       

18.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo 

organismo.       

18.4. Considerando os propósitos dos subitens acima, a Contratada concorda e autoriza que, na 

hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato. 

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

20.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n. 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLAÚSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO  

 

21.1. O CONTRATANTE divulgará o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

23.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
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e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

23.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal 13.709, de 2018, às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

23.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento 

contratual.  

23.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 

que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual.  

23.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, aquela será realizada após prévia aprovação do 

Estado de Mato Grosso do Sul, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

23.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao 

qual o objeto do contrato ou o Estado de Mato Grosso do Sul está exposto.  

23.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 

qualquer tempo.  

23.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Estado de Mato Grosso do 

Sul e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 

relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

23.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Estado de Mato Grosso do Sul, sempre que 

solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 

requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 

objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

23.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em caráter 

permanente para exibição ao Estado de Mato Grosso do Sul, mediante solicitação.  

23.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos do Estado de Mato Grosso do Sul, em caso de desligamento de 

funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

23.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão 

do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

23.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 

execução do instrumento contratual.  

23.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 

ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, 
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bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou 

minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

23.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Estado de Mato Grosso 

do Sul a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 

comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por 

conta de verificações ou inspeções.  

23.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

23.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo Estado de 

Mato Grosso do Sul e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por 

este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 

formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal.  

23.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo Estado de Mato 

Grosso do Sul para as finalidades pretendidas neste contrato. 

23.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 

pelo Estado de Mato Grosso do Sul. 

23.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III do 

Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO  

 

24.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrentes do presente 

contrato a métodos alternativos de solução de conflitos, que serão promovidos pela Procuradoria-

Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE nº 242, de 30 de junho de 

2017. 

24.1.1. Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito o 

foro da Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões 

oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida 

judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em duas vias de igual teor e forma, 

juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzam seus efeitos legais e 

jurídicos. 

 

Campo Grande,MS, XX de XXXXX de 202X.  

 

XXXXXXXXXXXXXX                 XXXXXXXXXXXX 

                        Contratante                                                   Contratada 

  

Testemunhas: 

1. .................................. 

2. .................................. 


